
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE - SIE
TERMO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO Nº 107/2020.
Permissora: SIE. Permissionária: PRINTEIP FITAS ADESIVAS 
EIRELI. Objeto: Ocupação da faixa de domínio da rodovia SC-
370, trecho: Gravatal (Entr. SC-435) – Entr. Contorno Rodoviário 
de Tubarão, no km 169+050, lado direito, de acordo com o Plano 
Rodoviário Estadual instituído pelo Decreto nº 759, de 21 de dezem-
bro de 2011, para a manutenção do acesso a seu empreendimento. 
Validade: 05 anos. Florianópolis, 27.01.2021. Signatários: Thiago 
Augusto Vieira, pela SIE e o Sr. Fabricio Machado de Souza, pela 
Permissionária.

Cod. Mat.: 717380

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE - SIE
TERMO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO Nº 109/2020.
Permissora: SIE. Permissionário: MUNICÍPIO DE CRICIÚMA. 
Objeto: Ocupação da faixa de domínio do Acesso Rio Maina, trecho: 
Distrito Nossa Senhora do Caravaggio – Distrito Rio Maina, no km 
6+950, lado direito, de acordo com o Plano Rodoviário Estadual 
instituído pelo Decreto nº 759, de 21 de dezembro de 2011, para 
a implantação de  1 (uma) interseção viária. Validade: 05 anos. 
Florianópolis, 27.01.2021. Signatários: Thiago Augusto Vieira, 
pela SIE e o Sr. Clésio Salvaro, pelo Permissionário.

Cod. Mat.: 717381

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE – SIE - EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPÉCIE: 2º 
Termo Aditivo de Prazo ao Convênio Transferência no 2019TR01239 
(Processo: SCC427/2021) . PARTÍCIPES: O Estado de Santa 
Catarina, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mo-
bilidade – SIE, e o Município de PORTO UNIÃO. CLÁUSULA 
PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto 
a alteração da “Cláusula TRIGÉSIMA TERCEIRA –da vigência”, 
do Convênio, para prorrogar sua vigência até o dia 04.05.2021. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
as demais Cláusulas e condições não especificadamente alteradas 
neste Termo Aditivo. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE: 
O presente Termo Aditivo terá vigência e produzirá seus efeitos 
legais a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Esta-
do. DATA: Florianópolis, 27 de janeiro de 2021. SIGNATÁRIOS: 
Thiago Augusto Vieira, pela SIE, e Eliseu Mibach, pelo Município.

Cod. Mat.: 717470

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 005/2021
Cedente: Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – 
SIE. Cessionário: Prefeitura Municipal de Canelinha . Objeto: 01 
veículo , Marca/Modelo Iveco/Euro Cargo 230E24 - Placa: MIG 9555 
–  Prefixo: VB 5138. Vigência: 28/01/2021 à 31/12/2021.  Local 
e Data: Florianópolis, 28/01/2021. Signatários: Thiago Augusto 
Vieira pelo Cedente, e o Sr. Diogo Francisco Alves Maciel , pela 
Cessionária.  SIE 146/2021.

Cod. Mat.: 717510

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 008/2021
Cedente: Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – 
SIE. Cessionário: Prefeitura Municipal de Botuverá . Objeto: 01 
maquina. Marca/Modelo JCB 214E – Placa: MIH7245 –  Prefixo: 
RE 8057. Vigência: 28/01/2021 à 31/12/2021.  Local e Data: Flo-
rianópolis, 28/01/2021. Signatários: Thiago Augusto Vieira pelo 
Cedente, e o Sr. Alcir Merizio, pela Cessionária.  SIE 1217/2021.

Cod. Mat.: 717513

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 007/2021
Cedente: Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – SIE. 
Cessionário: Prefeitura Municipal de Major Gercino . Objeto: 01 
maquina. Marca/Modelo JCB 214E – Placa: MIH 7215 –  Prefixo: 
RE 8055. Vigência: 28/01/2021 à 31/12/2021.  Local e Data: Flo-
rianópolis, 28/01/2021. Signatários: Thiago Augusto Vieira pelo 
Cedente, e o Sr. Valmor Pedro Kammers, pela Cessionária.  SIE 
1224/2021.

Cod. Mat.: 717515

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE - SIE
TERMO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO Nº 090/2020.
Permissora: SIE. Permissionária: GERADORA DE ENERGIA 
RIO DO SUL S/A. Objeto: Ocupação, em caráter oneroso, da 
faixa de domínio da rodovia SC-108, trecho: Divisa de Municípios 
de Anitápolis/Santa Rosa de Lima – Santa Rosa de Lima, no km 
270+280, lado direito, de acordo com o Plano Rodoviário Estadual 

instituído pelo Decreto nº 759, de 21 de dezembro de 2011, para a 
implantação de acesso a seu empreendimento. Validade: 05 anos. 
Florianópolis, 28.01.2021. Signatários: Thiago Augusto Vieira, 
pela SIE e o Sr. Woimer José Back e a Sra. Zeli Volpato Niehues, 
pela Permissionária.

Cod. Mat.: 717542

PORTARIA nº 80 de 28/01/2021
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso de 
suas atribuições legais e conforme delegação de competência esta-
belecida nos termos da Portaria 291/2020 resolve: excepcionalmente, 
PRORROGAR, conforme processo SES nº 146793/2020, os efeitos 
da Portaria n° 1084, publicada no DOE nº 20.679 de 19/12/2017, 
que concedeu LICENÇA PARA TRATAMENTO DE INTERESSES 
PARTICULARES, SEM REMUNERAÇÃO, de acordo com o artigo 
77, da Lei 6.745/85, com nova redação dada pelo artigo 5º da Lei 
Complementar 605 de 18/12/2013, à servidora RAIZA OLIVEIRA 
MELO CÍCERI, matrícula nº 671.726-8-01, ocupante do cargo de 
ANALISTA TECNICO EM GESTÃO E PROMOÇÃO DE SAÚDE, na 
competência de Técnico em Enfermagem, nível GEPRO-SES-10-B, 
com atribuição de exercício no Hospital e Maternidade Tereza Ramos, 
a contar de 31/01/2021, pelo período de 03 anos, optando pelo 
não recolhimento mensal das suas contribuições previdenciárias 
e da parte patronal ao Gestor do Regime Próprio de Previdência, 
conforme dispõe o art. 4º, § 4º, art.17 e art. 82, da LC nº 412 de 
2008, com redação dada pela LC 662/2015.
EDINEI CARLOS DA SILVA
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Cod. Mat.: 717588

PORTARIA SES nº 81 de 29 de janeiro de 2021

OSECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 de 
abril de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Portaria SES nº 664, de 03 de setembro de 2020. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em na data de sua publicação.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 717797

PORTARIA SES nº 82 de 29 de janeiro de 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 562, 
de 17 de abril de 2020; 
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo Coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença (COVID19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020; 
CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID19; 
CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 
leitos e da atual estrutura de saúde existentes; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate a COVID19; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 
Risco Potencial Regional das regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria nº 658, de 28 de agosto de 2020, que 

altera a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020;

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam estabelecidas as normativas de funcionamento de 
serviços de alimentação (restaurantes, bares, cafeterias, pizzarias, 
casas de chás, casas de sucos, lanchonetes, confeitariase afins). 

Art. 2º Os serviços de alimentação têm autorização para permane-
cerem abertos e com atendimento ao público, com acesso e uso do 
ambiente interno, durante o período de enfrentamento da pandemia 
causada pela COVID-19, cumprindo as seguintes orientações: 
I. Fica determinado que os estabelecimentos constantes do Art. 1º 
devem providenciar que seja mantido o afastamento interpessoal 
de 1,5 m entre cada cliente que estiver consumindo no local, exceto 
os que coabitam;
II. Os locais disponíveis para assento devem estar sinalizados de 
forma adequada para fácil identificação por parte dos clientes; 
III. Somente os clientes que estiverem de máscaras poderão acessar 
o estabelecimento; 
IV. O estabelecimento deve fornecer, na entrada e no início da fila 
do buffet (autosserviço), álcool 70% para os clientes; 
V. Manter os talheres embalados individualmente, e os pratos, 
copos e demais utensílios protegidos; 
VI. Os restaurantes que dispõem os alimentos em buffet para o 
autosserviço devem colocar, no local onde ficam os pratos e ta-
lheres, dispensadores com álcool70% e luvas descartáveis. Os 
clientes devem higienizar as mãos com o álcool e calçar as luvas, 
antes de pegar os pratos e os talheres. Os talheres para servir só 
podem ser manuseados com as luvas; deve ser mantido, no início 
da fila de acesso ao Buffet, um funcionário para orientar os clientes 
sobre a conduta descrita;
VII. Os equipamentos de buffet devem dispor de anteparo salivar 
de modo a prevenir a contaminação dos alimentos em decorrência 
da proximidade ou da ação do consumidor, dos trabalhadores e 
de outras fontes; 
VIII. Intensificar a higienização dos cardápios e galheteiros com 
álcool 70%; 
IX. Não oferecer produtos para degustação; 
X. Intensificar a higiene e manter os ambientes ventilados natu-
ralmente, incluindo os locais de alimentação dos trabalhadores e 
os locais de descanso; 
XI. Aumentar a frequência de higienização de superfícies (mesas, 
cadeiras, maçanetas, superfícies do buffet, café e balcões) do es-
tabelecimento bem como os procedimentos de higiene da cozinha 
e do(s) banheiro(s);
XII. Os responsáveis pelo estabelecimento devem fazer orientações 
aos trabalhadores sobre a correta higienização das instalações, 
equipamentos, utensílios e higiene pessoal (com comprovação 
documental, de acordo com a Resolução RDC nº 216/2004);
XIII. Os trabalhadores devem ser orientados a intensificar a higie-
nização das mãos e antebraços, principalmente antes e depois de 
manipularem alimentos, após tocarem o rosto, nariz, olhos e boca, 
após uso de sanitários e após tocar em dinheiro ou cartões de banco; 
XIV. Disponibilizar álcool 70% no caixa para higienização das mãos, 
dos clientes e dos trabalhadores;
XV. Os saneantes utilizados devem estar devidamente regulari-
zados junto à ANVISA e o modo de uso deve seguir as instruções 
descritas nos rótulos dos produtos; 
XVI. Não é permitida a entrada de entregadores e outros trabalha-
dores externos no local de manipulação dos alimentos; 
XVII. Organizar as filas de caixa e de atendimento mantendo o 
distanciamento interpessoal de 1,5m entre os clientes; 
XVIII. A máquina de pagamento por cartão deve ser higienizada com 
álcool 70% após cada uso, podendo ser revestida de plástico filme; 
XIX. Os responsáveis pelo estabelecimento devem orientar os 
trabalhadores sobre a correta higienização do estabelecimento 
e higiene pessoal.

Art. 3°É permitido Música ao vivo, com devido distanciamento entre 
cantores e clientes, ficando proibida a publicidade e propaganda 
que promova aglomerações nos estabelecimentos, bem como fica 
proibido dançar nestes estabelecimentos. 

Art. 4º Medidas para os clientes quando utilizarem os serviços 
de alimentação: 
I. Usar máscara ao entrar no estabelecimento, retirando apenas 
no momento da refeição, colocando-a novamente após o término; 
II. Ao entrar no estabelecimento realizar a higienização das mãos 
com álcool 70% (no mínimo 20 segundos) ou água e sabonete 
líquido (no mínimo 40 segundos);
III. Quando se dirigir ao Buffet, o cliente deve espalhar o álcool 70% 
em toda a superfície das mãos, friccionar por 20 segundos, calçar 
as luvas descartáveis para então começar a servir-se;
IV. Manter distância mínima de 1,5 metros entre os demais clientes 
na fila de buffet, na fila do caixa, bem como em outros ambientes 
do estabelecimento; 
V. Quando possível, realizar o pagamento com cartão, diminuindo 
o contato com o funcionário do caixa.

PÁGINA 38 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 21.447 29.01.2021 (sexta-feira)

Diário Oficial Eletrônico de Santa Catarina. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço 
eletrônico http:// www.doe.sea.sc.gov.br.

Diário Oficial Eletrônico de Santa Catarina. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço 
eletrônico http:// www.doe.sea.sc.gov.br.



Art. 5º Quanto aos trabalhadores dos estabelecimentos citados 
no artigo 1°: 
I. Usar máscaras durante todo o turno de trabalho, realizando a 
troca sempre que necessário; 
II. Evitar conversar, tocar o rosto, nariz, boca e olhos durante as 
atividades de manipulação de alimentos; 
III. Seguir a etiqueta da tosse, que orienta que, ao tossir ou es-
pirrar, deve-se cobrir o nariz e a boca com um lenço descartável, 
descartá-lo imediatamente e realizar higienização das mãos. Caso 
não tenha disponível um lenço descartável, cobrir o nariz e boca 
com o braço flexionado; 
IV. Caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao mes-
mo tempo, manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
V. Disponibilizar álcool 70% em cada posto de trabalho, devendo 
ser orientada e estimulada a sua utilização pelos trabalhadores; 
VI. Manter ventilados, dentro do possível, todos os postos de trabalho; 
VII. É recomendável que os trabalhadores não retornem às suas 
casas com suas roupas de trabalho, quando estes utilizarem uniforme; 
VIII. Realizar diariamente procedimentos que garantam a higienização 
do ambiente de trabalho, intensificando a limpeza com desinfetantes 
próprios para a finalidade, bem como a desinfecção com álcool70% 
de maçanetas, corrimãos e interruptores entre outros;
IX. Os locais para refeição, quando presentes, devem ser utilizados 
respeitando o distanciamento interpessoal de 1,5 metros; 
X. Os lavatórios dos locais para refeição e sanitários devem estar 
providos de sabonete líquido, toalha de papel e álcool 70%; 
XI. Adotar medidas internas relacionadas à saúde do trabalhador, 
necessárias para evitar a transmissão do Coronavírus no ambiente 
de trabalho, priorizando o afastamento dos trabalhadores perten-
centes a grupos de risco, tais como pessoas com idade acima 
de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imu-
nodeprimidos ou portadores de doenças crônicas que também 
justifiquem o afastamento; 
XII. Adotar a modalidade de trabalho remoto para os setores ad-
ministrativos, sempre que possível; 
XIII. Os trabalhadores suspeitos ou confirmados devem ser afasta-
dos conforme orientações do Manual de Orientações da COVID-19 
(vírus SARS COV-2) de Santa Catarina de 23/10/2020.

Art. 6º A fiscalização dos estabelecimentos referidos nesta Portaria 
fica a cargo das equipes de Vigilância Sanitária e das equipes de 
Segurança Pública e Salvamento.

Art. 7º O não cumprimento do regramento disposto nessa Portaria 
configura infração sanitária nos termos da Lei 6320/1983.

Art. 8º As autorizações previstas nesta Portaria poderão ser revo-
gadas a qualquer tempo diante da evolução da pandemia e seu 
impacto na rede de atenção à saúde.

Art. 9º Esta Portaria não revoga as demais normas sanitárias vi-
gentes que se aplicam às atividades ora autorizadas.

Art. 10º Revogar a Portaria SES 256, de 21/04/2020.

Art. 11º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
nº. 562, de 17 de abril de 2020.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde 

Cod. Mat.: 717800

PORTARIA SES nº 83 de 29 de janeiro de 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 562, 
de 17 de abril de 2020; 
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo Coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença (COVID19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020; 
CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID19; 
CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 

leitos e da atual estrutura de saúde existentes; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate a COVID19; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 
Risco Potencial Regional das regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria nº 658, de 28 de agosto de 2020, que 
altera a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020;
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam liberadas, a partir da data de publicação desta Por-
taria, as atividades realizadas em: 
I. Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas); 
II. Categorias credenciadas ao Departamento de Trânsito – DETRAN, 
como médicos, psicólogos, estampadores de placas, remarcadores 
de chassi e desmontes. 
§1°Considerar como essenciais os serviços do Departamento Estadual 
de Trânsito (DETRAN) e dos demais órgãos de trânsito do Estado 
(CIRETRAN, CITRAN), bem como das entidades credenciadas. 
Art. 2° Nas aulas presenciais nos Centros de Formação de Con-
dutores, bem como nas provas teóricas nas dependências do DE-
TRAN e CIRETRAN, e nos Centros de Formação de Condutores 
ficamestabelecidas as seguintes medidas para o funcionamento: 
I. Uso de máscaras por todas as pessoas durante todo o período 
de funcionamento;  
II. Manter distanciamento interpessoal mínimo de 1,5 m;
III. Disponibilização de álcool70% ou preparações antissépticas 
ou sanitizantes de efeito similar em pontos estratégicos para a 
higienização das mãos; 
IV. Os equipamentos de uso coletivo devem ser higienizados com 
álcool 70%, preparações antissépticas ou sanitizantes de efeito 
similar, respeitando a característica do material quanto à escolha 
do produto;
V.Adaptar bebedouros do tipo jato inclinado, de modo que somente 
seja possível o consumo de água com o uso de recipiente individual;
VI. O uso de elevador, se existente, deve ser desestimulado, prio-
rizando o uso para pessoas com dificuldades de locomoção; 
VII. Disponibilizar cartazes com regras de funcionamento autorizadas 
e as instruções sanitárias adotadas em local visível e de fácil acesso; 
VIII.Priorizar a ventilação natural dos ambientes;
IX. Se algum dos alunos ou trabalhadores apresentar sintomas 
de contaminação pelo COVID-19, orientá-lo a buscar assistência 
médica e afastá-lo do trabalho ou aula. Orientações para isolamento 
ou retorno às atividades laborais, seguir o disposto no Manual de 
Orientações da COVID-19 (SARS-CoV-2) disponível no site www.
dive.sc.gov.br, ícone: Coronavírus.
§1° Nas aulas práticas, antes do início desta atividade, tanto o 
instrutor quanto o aluno devem lavar as mãos com água e sabão 
ou higienizá-las com álcool 70%ou preparações antissépticasde 
efeito similar.
§2° O álcool 70% ou preparações antissépticas de efeito similardeve 
estar disponível também no interior de cada veículo.
§3° Durante a aula prática recomenda-se manter as janelas do 
veículo abertas, permitindo uma melhor circulação e renovação 
de ar. A limpeza dos filtros de ar condicionado dos veículos deve 
ser intensificada, no caso da necessidade de utilização do ar con-
dicionado do veículo recomenda-se sua utilização no modo de 
ventilação aberta. 
§4° Após cada aula prática, o interior do veículo deve ser limpo 
com água e sabão ou desinfetado com álcool 70%, preparações 
antissépticas ou sanitizantes de efeito similar (principalmente volante, 
marcha, freio de mão, retrovisores, cintos de segurança e painel), 
bem como as maçanetas da parte externa do mesmo. 
§5° No término de cada expediente, os veículos devem ser lavados 
externamente com água e sabão. 
§6° Os Centros de Formação de Condutores devem intensificar a 
limpeza de seus ambientes e disponibilizar álcool 70% ou prepa-
rações antissépticas de efeito similarpara uso dos trabalhadores 
e dos alunos, bem como, sabonete líquido e papel toalha em seus 
sanitários.
Art. 3° No retorno de suas atividades, as demais categorias creden-
ciadas ao Departamento de Trânsito – DETRAN, como médicos, 
psicólogos, estampadores de placas, remarcadores de chassi e 
desmontes devem adotar os seguintes cuidados: 
I.Disponibilizar cartazes informativos dos cuidados nos seus am-
bientes sobre: higienização de mãos, uso de máscaras, distan-
ciamento entre as pessoas, limpeza de superfícies, ventilação e 
limpeza dos ambientes;
II. Realizar diariamente procedimentos que garantam a higienização 
do ambiente de trabalho, intensificando a limpeza com desinfetantes 
próprios para a finalidade, bem como, a desinfecção com álcool 70% 
de maçanetas, corrimãos, interruptores, barreiras físicas usadas 
como equipamentos de proteção coletiva como placas transparentes, 
máquinas de cartão, balcões, entre outros; 
III. Disponibilizar álcool 70% em cada posto de trabalho, devendo 
ser orientada e estimulada a sua utilização pelos trabalhadores 
e usuários; 
IV. Capacitar os trabalhadores, disponibilizar e exigir o uso dos 

EPIs apropriados para a realização das atividades, dentre eles 
as máscaras; 
V. Caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao mesmo 
tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros; 
VI. Recomendar que os trabalhadores não retornem às suas casas 
diariamente com suas roupas de trabalho quando estes utilizarem 
uniforme; 
VII. Os locais para refeição, quando presentes, respeitar o distan-
ciamento interpessoal de 1,5 metros; 
VIII. Os lavatórios dos locais para refeição e sanitários devem 
estar providos de sabonete líquido, toalha de papel e álcool70%;
IX. Adotar medidas internas relacionadas à saúde do trabalhador, 
necessárias para evitar a transmissão do Coronavírus no ambiente 
de trabalho, priorizando o afastamento dos trabalhadores perten-
centes a grupos de risco, tais como pessoas com idade acima 
de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imu-
nodeprimidos ou portadores de doenças crônicas que também 
justifiquem o afastamento; 
X. Priorizar a modalidade de trabalho remoto para os setores ad-
ministrativos; 
XI. Se algum dos trabalhadores apresentar sintomas de contami-
nação pelo COVID-19, orientá-lo a buscar assistência médica e 
afastá-lo do trabalho. Orientações para isolamento ou retorno às 
atividades laborais, seguir o disposto no Manual de Orientações 
da COVID-19 (SARS-CoV-2) disponível no site www.dive.sc.gov.
br, ícone: Coronavírus.
Art. 4º As autorizações previstas nesta Portaria poderão ser revo-
gadas a qualquer tempo diante da evolução da pandemia e seu 
impacto na rede de atenção à saúde.
Art. 5º A fiscalização dos estabelecimentos ficará a cargo das 
equipes de Vigilância Sanitária e das equipes de Segurança Pú-
blica e Salvamento.
Art. 6º Esta Portaria não revoga outras normas sanitárias vigentes 
que se aplicam a atividade. 
Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Portaria constitui 
infração sanitária nos termos da Lei Estadual 6.320/1983.
Art. 8º Revogar as Portarias SES n° 238 de08/04/2020, nº 282 de 
30/04/2020, n° 347 de 22/05/2020 e nº 677 de 03/09/2020.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1° do Decreto Estadual 
n° 562, de 17 de abril de 2020.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO 
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 717803

PORTARIA SES nº 84 de 29 de janeiro de 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 562, 
de 17 de abril de 2020; 
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença (COVID19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020; 
CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID19; 
CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 
leitos e da atual estrutura de saúde existentes; 
CONSIDERANDO a Portaria n 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate a COVID19;
 CONSIDERANDO que a cadeia produtiva do turismo, em especial os 
eventos, são atividades impactadas pela pandemia do Coronavírus 
(COVID-19), tanto no Estado de Santa Catarina, como no Brasil e 
no mundo e para a retomada destas atividades faz-se necessário 
a adoção de protocolos de segurança sanitária nas diversas áreas; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate a COVID19; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 
Risco Potencial Regional das regiões de saúde;
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